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RESUMO 

 

 

Este estudo, de natureza qualitativa, tem por objetivos investigar as dificuldades e as 

perspectivas relacionadas ao desenvolvimento do Programa Vida Saudável ofertado pelo 

extinto Ministério do Esporte (ME) na visão de dirigentes e idosos participantes. Para tanto, 

foram realizadas pesquisas dos tipos exploratória e descritiva, sendo adotados os 

delineamentos das pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Identificou-se o Programa 

Vida Saudável (VS), como aquele que focaliza especificamente a pessoa idosa, sendo tomado 

para análise nesta Tese. Na Etapa 1, foi realizada uma revisão sistemática de literatura, a qual 

permeou discussões sobre o VS, com base em 5 estudos elegíveis, sendo discutidos os 

aspectos metodológicos empregados e os conteúdos relacionados à perspectiva de promoção 

de saúde e Qualidade de Vida (QV), a formação, a implantação, a gestão e à avaliação do 

Programa VS. Na Etapa 2, foram elaborados dois instrumentos, os quais foram avaliados e 

validados por um comitê de juízes, consolidados como QuAP-VS – versão para Dirigentes 

(DG) - gestores, coordenadores e agentes e QuAP-VS – versão para Idosos, sendo estes 

instrumentos compostos por itens referentes à caracterização da amostra e questões abertas e 

fechadas do tipo Likert. Posteriormente, na Etapa 3, o QuaAP-VS foi aplicado, por meio de 

entrevista estruturada, a uma amostra de 20 DG representantes de diferentes órgãos 

conveniados com o VS no país. Os dados encontrados nesta etapa foram discutidos de acordo 

com as categorias: funcionamento, dificuldades, perspectivas (impactos) e sugestões acerca 

do Programa, sendo observada uma visão mais negativa destes entrevistados quanto às 

categorias sobre as dificuldades de desenvolvimento do VS, principalmente no que tange às 

problemáticas de diálogo interno ao órgão local e, inclusive, entre o órgão local e o federal. 

Para a Etapa 4 o QuaAP-VS foi empregado em entrevista estruturada com 21 idosos do VS de 

uma cidade da região sudeste do país. Os dados encontrados também foram discutidos nas 

mesmas categorias da Etapa 3, entretanto, na perspectiva dos usuários do VS, os quais 

apontaram predominantemente, uma visão positiva em relação ao Programa, demonstrando 

que os benefícios sociais desencadeados parecem superar as dificuldades de seu 

desenvolvimento, sendo imprescindível à vida destes idosos. Todas as categorias de discussão 

das etapas anteriores foram elaboradas a posteriori, por meio da Técnica de Análise de 

Conteúdo. Os desdobramentos desta Tese, expressos na Etapa 5, permitiram a elaboração de 

dois instrumentos de avaliação de Políticas Públicas de Esporte e Lazer para idosos, os quais 

poderão subsidiar a identificação da perspectiva dos diferentes atores da Política Pública 

quanto ao Programa, fortalecendo a área de Esporte e Lazer. Após o desenvolvimento deste 

estudo concluiu-se que (Etapa 6): O Programa VS é o único do extinto ME específico para o 

público idoso e parece contemplar suas premissas, devendo ser considerado pelas ações 

governamentais como uma proposta a ser mantida, haja vista os benefícios que podem 

proporcionar à vida de seus usuários, contribuindo para a democratização do acesso ao 

esporte recreativo e ao lazer. 

 

Palavras-chave: Programa Vida Saudável; Idoso; Política Pública; Esporte; Lazer. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The present qualitative study aims to investigate the difficulties and perspectives related to the 

development of the Vida Saudável (VS) Program offered by the former Ministry of Sport 

(MS) in accordance with the leaders and the participant elderlies. Thus, an exploratory and a 

descriptive research was conducted using bibliographic, documentary and field research 

designs. The VS Program focuses specifically on the elderly. In the First Step, a systematic 

review was developed, which permeated a discussion about the VS Program, based on 5 

eligible studies. The discussion regarded these studies' methodological aspects and contents in 

perspective of health promotion, quality of life, development, training, implementation, 

management and evaluation of the VS Program. In the Second Step, the QuAP-VS - Version 

for Leaders (managers, coordinators and agents) and QuAP-VS - Version for Elderlies. These 

questionnaires were developed and validated for the current Thesis. The questionnaires are 

composed of the characterization of the sample and open and closed-ended questions. 

Subsequently, in the Third Step, the QuaAP-VS was applied to a sample of 20 representative 

leaders from different VS Program partner organs in Brazil. The collected data were discussed 

according to the categories: functioning, difficulties, perspectives (impacts) and suggestions 

with respect to the VS Program. It was observed a negative inclination of these interviewees 

as to the difficulties and problematic internal dialogue with the local organ, and between the 

local and federal organs. The Fourth Step involved a structured interview, with the application 

of the QuAP-VS in 21 VS elderlies from a city in the southeast region of the country. The 

collected data were also discussed according to the previous categories (Step 3), however, 

from the perspective of VS participants, who predominantly, pointed to a positive view of the 

VS Program, demonstrating that the social benefits triggered seem to outweigh the difficulties 

of its development, which are indispensable to the lives of the elderly. The categories were 

elaborated a posteriori through the Content Analysis Technique. The unfolding of this Thesis, 

expressed in the Fifth Step allowed the development of two questionnaires for the assessment 

of Public Policies for Sport and Leisure for the elderly, which may subsidize the identification 

of the perspective from the different Public Policy actors regarding the Program, and in return 

strengthen the areas of sports and leisure. After the development of this study, it was 

concluded that (Sixth Step): The VS is the only program exclusively for the elderly, which 

seems to contemplate its premises, and therefore should be considered by government actions 

as a proposal to be maintained, considering the benefits that may provide to the lives of its 

users, and finally contributing to the democratization of access to recreational sports and 

leisure. 

 

Keywords: Programa Vida Saudável; Elderly; Public Policy; Sport; Leisure.  
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1 APRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

Esta Tese é referente a um estudo envolvendo as Políticas Públicas de Esporte e Lazer 

(PPEL) direcionadas à pessoa idosa, ofertadas pelo extinto Ministério do Esporte, sendo 

focalizado o Programa Vida Saudável (VS), o qual é específico ao público em questão. Este 

programa foi analisado por meio de seus principais documentos disponibilizados no site deste 

Ministério (Orientações Estruturantes e Diretrizes) e pelo contato direto com os Dirigentes 

(gestores, coordenadores e agentes) e idosos participantes. 

A estratégia de organização para o desenvolvimento desta Tese incluiu os itens: 

introdução, justificativa, revisão de literatura, apresentação dos objetivos, o método, os 

resultados e as conclusões, bem como, a construção de três artigos científicos. A Figura 1, 

apresentada a seguir, ilustra esta organização e a sequência em que estes itens são apresentados 

na Tese:  

Figura 1 – Ilustração da organização da Tese. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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2 INTRODUÇÃO 

 

 Diversos estudos têm demonstrado que a prática de Atividade Física (AF) pode 

proporcionar benefícios relacionados aos aspectos físicos e fisiológicos (ALVES et al., 2014; 

NASCIMENTO et al., 2013; PANNATO et al., 2019), psicológicos (AZEVEDO FILHO et 

al, 2019; CAVALLI et al., 2014; FERREIRA et al., 2019; SILVA et al., 2019) e sociais 

(BOMFIM, et al., 2014; CASTRO; LIMA; DUARTE, 2016; COSTA; NERI, 2019; 

FLORINDO et al., 2011; OLIVEIRA; SILVA; OLIVEIRA, 2015), atingindo, deste modo, 

crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. Para o indivíduo idoso, foco deste estudo, o 

qual tem inerente alguns possíveis declínios envolvidos no processo de envelhecimento e 

pode possuir condições física e fisiológica muitas vezes prejudicada, a AF pode se tornar 

fundamental na prevenção de doenças e no combate ao envelhecimento precoce 

(CAMARANO; PASINATO, 2004; VIANA, ANTONIASSI JÚNIOR, 2017).  

 Quando se trata de idosos, nota-se que a população brasileira desta faixa etária tem 

crescido nos últimos anos e a tendência é que cresça cada vez mais, segundo os dados 

apontados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. De acordo com este 

Instituto, a população de idosos (60 anos ou mais) representava 9,8% em 2005, atingindo 

quase 11% em 2010 (IBGE, 2010), 14,3% em 2015 (IBGE, 2016) e aumentado 18% entre os 

anos de 2012 a 2017 (IBGE, 2018). Estes dados vão ao encontro das perspectivas da 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2005), indicando que o Brasil ocupará a sexta posição 

no ranking mundial, com relação ao número populacional de idosos até o ano de 2025. 

Em decorrência dessa transição demográfica, observou-se considerável aumento da 

atenção dada à população idosa, inclusive em âmbito acadêmico, com pesquisas em diferentes 

áreas do conhecimento. Este empenho em direção aos idosos pode ser observado de diferentes 

formas e fontes, incluindo a divulgação, na mídia e nas redes sociais, a respeito de temáticas 

envolvendo idoso, saúde, AF e sua representação social (RODRIGUES, 2015), em pesquisas 

cujos idosos participavam de grupos de intervenção (CARVALHO et al., 2017; MELO et al., 

2014), em iniciativas privadas e em grupos criados e desenvolvidos por meio de Organizações 

Não Governamentais (ONG), organizações religiosas informais e programas específicos com 

atividades diversificadas, como bailes, aulas de diversas modalidades esportivas, atividades 

manuais, culturais, sociais (BATISTA et al., 2019; DORETTO, 2017; MOSSINI; BOING, 

2016; RODRIGUES et al., 2016), dentre outras. 

Estas iniciativas partem, não apenas de instituições cujos objetivos eram específicos, 

como aqueles desenvolvidos nas atividades de extensão dentro de Universidades, direcionadas 
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ao público em questão (RODRIGUES et al., 2016). Estas ações começaram a ser observadas 

no âmbito das Políticas Públicas (PP) e inclusive, no subcampo Políticas Públicas de Esporte 

e Lazer (PPEL), evidenciadas, por exemplo, pelo aumento de financiamento a projetos na 

área, aprovados em editais propostos pelo antigo Ministério do Esporte (ME) (SCHWARTZ 

et al., 2015), atualmente substituído pela Secretaria Especial do Esporte (SEE). Este 

subcampo começa a receber atenção, haja vista que a prática esportiva e as atividades do 

âmbito do lazer, são caminhos para proporcionar à população a prática de AF. Entre essas 

ações, há, inclusive, a possibilidade de participação de todos os cidadãos brasileiros em 

programas de AF gratuitos, incluindo, portanto, a pessoa idosa. 

 Por meio do financiamento de projetos pelo governo federal, tanto de pesquisa, quanto 

de programas e ações, muitas pessoas de diferentes faixas etárias têm se beneficiado nesta 

perspectiva do esporte e do lazer, tais como o Programa Segundo Tempo (PST), o Bolsa 

Atleta (BA) e o Programa de Esporte e Lazer na Cidade (PELC). Estes projetos têm sido 

evidenciados em algumas pesquisas, as quais se debruçaram em avaliá-los e buscaram propor 

sistematizações quanto à organização, apontando dificuldades, avanços e benefícios gerados 

por meio de seu desenvolvimento (MENDES; CUNHA JÚNIOR, 2009; KRAVCHYCHYN 

et al., 2019; OLIVEIRA, 2013; SANTOS, COSTA; SILVA, 2012; STAREPRAVO et al., 

2018; STAREPRAVO; MARCHI JÚNIOR, 2013), haja vista que uma das formas de se 

verificar a efetividade de um programa ou ação ocorre por meio de sua avaliação e/ou análise 

(SECCHI, 2013). A avaliação contempla o exame dos processos de implantação e dos 

resultados gerados em uma PP, no intuito de se conhecer o nível do alcance da resolução de 

seus problemas originais (SECCHI, 2013). A análise de PP, refere-se ao processo que permite 

a geração e a sistematização de informações para a tomada de decisão das PP, subsidiando 

estratégias eficazes para a resolução dos problemas públicos (SECCHI, 2017).  

Entretanto, apesar dos conhecimentos produzidos quanto à análise destes projetos e, ao 

se fazer uma incursão no site do extinto Ministério do Esporte (ME), ou mesmo, no site da 

atual SEE, para verificar o modo como era(é) feita a difusão de informações, ficam ainda 

alguns questionamentos a serem clareados, relacionados especificamente à população idosa, 

haja vista que a maioria dessas iniciativas leva em consideração outros grupos etários, ou 

então, as pesquisas encaram os programas e ações propostos pelo ME, de um modo mais geral 

e não específico para atender ao idoso. Assim, podem-se perceber as seguintes problemáticas, 

que desencadearam o desenvolvimento deste estudo, a saber:  

- O site do extinto ME, assim como ainda permanece no site da atual Secretaria, não 

apresenta claramente a divisão por faixa etária dos programas e ações ofertados e divulgados, 
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no principal veículo de informações deste órgão. Esta informação somente pode ser 

visualizada, se a pessoa idosa, foco de interesse deste estudo, buscar, em cada uma das 

iniciativas, a informação a respeito daquelas que atendem às suas necessidades, reiterando a 

falha da gestão da informação acerca da questão, neste importante espaço de difusão de 

informações. 

As pesquisas que analisam estas iniciativas não deixam claro, ainda, a visão específica 

dos próprios coordenadores/gestores dos programas e ações ofertados pelo extinto ME para as 

pessoas idosas, sobre as dificuldades e barreiras enfrentadas para a inclusão dessas pessoas, 

bem como, sobre o impacto social desencadeado por estas iniciativas.  Ademais, parece haver 

uma lacuna de estudos que focalizem a efetividade dos programas e ações a eles oferecidos, 

provenientes de ações governamentais e no subcampo Esporte e Lazer, sendo o protagonismo 

da pessoa idosa, um desafio a ser elucidado, no âmbito das PP. 

Com base nestas problemáticas, podem ser elencadas as seguintes inquietações, que 

foram geradoras deste estudo, a saber: como as PPEL atendem diretamente a população idosa 

nos programas e ações oferecidos? O conteúdo difundido nos programas e ações ofertados são 

atrativo para estimular a adesão da pessoa idosa? Qual a visão dos dirigentes (coordenadores, 

agentes, gestores) sobre as dificuldades, perspectivas e o impacto social dos programas e 

ações implantados para a pessoa idosa? Estaria o idoso, satisfeito com a participação nos 

programas e ações oferecidos?  

Ainda que se reconheça o direcionamento destes programas no atendimento à 

população em geral (SCHWARTZ  et al., 2015; STAREPRAVO; MARCHI JÚNIOR, 2013), 

quando se trata do idoso, não se conhece a difusão do modo como o extinto ME, um dos 

órgãos mais importantes para oportunizar estímulos à prática regular de AF e impactar a 

Qualidade de Vida (QV) das pessoas, enfatizava a pessoa idosa em suas ações e programas, 

relacionados ao Esporte e Lazer, persistindo esta inquietação, inclusive, no que tange ao site 

da atual Secretaria. Sendo assim, torna-se necessário identificar os possíveis problemas, 

dificuldades e possibilidades envolvendo este público.  Focalizar a atenção nesses aspectos 

poderá auxiliar a elucidar as ressonâncias dessa participação e os impactos sociais agregados.   
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

Considerando os objetivos traçados nesta Tese, sobre investigar as dificuldades e as 

perspectivas relacionadas ao desenvolvimento do Programa Vida Saudável, ofertado pelo 

extinto ME, na visão de dirigentes e idosos participantes, observou-se que, os resultados 

encontrados indicaram que o Programa, mesmo com inúmeros entraves, consegue atingir seu 

objetivo de democratizar o acesso ao esporte recreativo e ao lazer, na perspectiva de seus 

atores envolvidos. Muito embora, as investigações realizadas nas diferentes etapas deste 

estudo, apontaram, inicialmente, que, durante o desenvolvimento desta pesquisa, o até então 

ME foi transformado em SEE em 2019, com o atual governo. Com esta alteração, por meio da 

análise dos sites, observou-se que os programas e ações viabilizados pela SEE, parecem ter 

continuado em desenvolvimento, assim como o VS.  

 Entretanto, após o último contato com os DG participantes deste estudo, identificou-se 

que, das cinco cidades que estavam em desenvolvimento (implantação), em uma delas não foi 

possível estabelecer o contato, nem ao menos durante a pesquisa, ou seja, os representantes 

deste convênio não foram incluídos na amostra deste estudo. Em outra cidade, foi solicitada a 

devolução da verba liberada e a interrupção do Programa. Esta cidade já havia passado por 

problemas com relação à contratação dos recursos humanos, tendo que findar 

temporariamente o Programa, conseguiu reativá-lo por alguns meses e, posteriormente, teve o 

convênio encerrado, sendo também devolvida a respectiva verba. Em outras duas, o Programa 

foi finalizado, obedecendo ao período do convênio e não ocorreu a continuidade do mesmo 

com recursos próprios, como sugere a diretriz do VS. Em apenas um município do país, que 

constava na etapa de desenvolvimento durante a coleta de dados em 2018, o Programa ainda 

esta em vigor, pelo que parece.  

Sobre os representantes das oito cidades que estavam na fase de implantação durante 

as coletas, três convênios parecem ter conseguido dar prosseguimento ao Programa e 

iniciaram a participação efetiva dos idosos, cujos convênios tem data de previsão para serem 

encerrados entre os anos de 2020 e 2021. Em três cidades não foi possível alcançar a etapa de 

desenvolvimento, haja vista que em duas delas a verba teve que ser devolvida ao ME e o 

convênio foi cancelado e na outra, a cidade não chegou nem a receber esta verba e teve o 

convênio rescindido. Em duas cidades o convênio parece ainda estar em vigor, entretanto, 

ainda não receberam a ordem de início pela atual SEE e estão aguardando a reorganização dos 

coordenadores do VS e novas orientações sobre a ordem de início. Totalizando as cidades que 

constavam em implantação e em desenvolvimento durante o período de coletas, que 
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integraram a amostra do presente estudo, ao menos seis convênios parecem ainda estar em 

vigência no país, sendo quatro deles com a participação de idosos. 

Ainda que estas informações não sejam oficiais, por não constarem de qualquer 

documento, são provenientes dos relatos dos DG entrevistados, após contato recente, o que 

representa efetivamente, a realidade. Além disso, estas informações reiteram a existência do 

VS como uma das pautas da SEE. Entretanto, os progressos alcançados pela consolidação do 

extinto ME criado no ano de 2003, e o surgimento posterior do PELC e do VS, podem estar 

ameaçados, no momento político atual, comprometendo a continuidade e existência do 

Programa aqui discutido.  

Observou-se a desatualização das informações presentes na análise inicial do site do 

antigo ME, o qual foi utilizado como base de retirada de informações para esta pesquisa, e a 

constatação desse mesmo problema no site da atual SEE, reiterando a premência de 

atualização dos dados constantes, haja vista as garantias estabelecidas pela lei de acesso à 

informação a todos os cidadãos brasileiros. Um exemplo desta problemática aponta para as 

dificuldades encontradas na verificação de informações sobre o número e o local dos 

convênios no país. 

 Os achados e as discussões estabelecidas na Etapa 1 permitiram identificar que parece 

ser reduzido o número de estudos, os quais se debruçaram sob o Programa VS, o que merece 

maior atenção no âmbito acadêmico. Dentre os estudos encontrados acerca da temática, 

apenas dois eram específicos sobre o VS e não versavam sobre outros programas. Estes 

estudos eram predominantemente de natureza qualitativa e com pesquisas documentais. As 

principais temáticas abordadas incluíram a perspectiva de promoção de saúde e QV do 

Programa, a formação, o processo de implantação, a gestão e a avaliação do VS. Nestes 

estudos, não foram utilizados instrumentos que permitissem avaliação de PP para o Programa, 

reiterando esta necessidade para a área e para o subcampo esporte e lazer. Sendo assim, a 

elaboração e a validação dos instrumentos empregados nesta Tese, na Etapa 2,  poderão 

beneficiar a utilização dos mesmos em outros estudos acerca do Programa, possibilitando a 

avaliação das dificuldades e perspectivas (impactos) decorrentes de seu desenvolvimento, na 

visão dos diferentes atores (DG e idosos). 

 Os resultados obtidos na Etapa 3 indicaram que a maior parte dos entrevistados eram 

representantes dos municípios, os quais estavam em implantação do convênio. Deste modo, 

estes pareciam exaltar as dificuldades encontradas nesta etapa, muito embora os DG que 

estavam nas etapas de desenvolvimento, ou haviam encerrado o convênio, também tiveram tal 

manifestação. Estas dificuldades eram relacionadas, principalmente, ao excesso de burocracia, 
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como salientado pelos DG, com significado de exigências e demandas consideradas por eles 

desnecessárias, incluindo, por exemplo, a dificuldade de comunicação entre o órgão local e o 

ME, a necessidade de serem refeitos trabalhos já realizados anteriormente e a troca constante 

dos articuladores responsáveis pelo VS.  

Sobre os dados obtidos destes representantes dos convênios em implantação, estes 

impactam os resultados aqui encontrados, pois estes DG demonstram uma perspectiva bem 

mais negativa do que os demais DG entrevistados, uma vez que as maiores dificuldades do 

Programa parecem ter maior força nesta etapa. Ademais, outras dificuldades referentes a 

problemas de licitação, contratação de pessoal e alteração do coordenador geral do Programa 

no órgão local, foram expressas, embora estes DG acreditem, predominantemente, que o 

Programa cumpre seu objetivo de democratização dos direitos assegurados por lei, ao público 

em questão. 

 Outro fato importante a ser ressaltado é que o contexto político atual acende um alerta 

sobre os vários pontos “internos” e “externos” dos programas governamentais que precisam 

ser revistos, assim como ocorre no VS, como por exemplo,  o excesso de burocracia, a falta de 

diálogo entre os atores e o possível “amadorismo” na gestão. Este quadro reitera a emergência 

da elaboração e criação de um sistema nacional de esporte, que considere principalmente a 

necessidade de diálogo entre os governos federal e municipal, estabelecendo, por exemplo, as 

responsabilidades de cada ente, quando do desenvolvimento de programas como este. 

No que tange à Etapa 4, os resultados encontrados demonstraram que os idosos 

conseguem perceber as dificuldades presentes no desenvolvimento do Programa, tais como a 

falta de reposição dos materiais de consumo e inexistência de materiais permanentes  para a 

realização das oficinas e a utilização de locais impróprios, que interferem nas atividades. 

Contudo, os benefícios emergentes da participação no Programa, parecem superar todas estas 

dificuldades. Estes idosos consideram o VS como tudo em suas vidas, apontando as 

possibilidades de ampliação de socialização, especialmente no combate à solidão, nas 

oportunidades de troca de experiências, no estabelecimento de novas amizades e a 

convivência criada nos grupos das atividades. Além disso, estes usuários destacam a 

importância do Programa para a melhoria da saúde em diferentes perspectivas e do combate 

ao sedentarismo, por meio da prática da AF ofertada no VS. Sendo assim, a necessidade de 

continuidade do Programa é reiterada e deveria ser repensado como uma política de estado e 

não de governo, impedindo que um dos únicos veículos de viabilização dos direitos atrelados 

ao esporte e ao lazer fosse extinguido ou prejudicado, a cada novo governo que toma posse. 
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 A elaboração de instrumentos de análise de PPEL emergentes nesta Tese, por meio da 

Etapa 5, especificamente ao público idoso, pode contribuir para o fortalecimento da área e 

para a constatação do alcance dos objetivos de programas de PP. Ademais, considera a 

opinião dos principais atores envolvidos na política, os DG, os quais intermediam o 

desenvolvimento do Programa, bem como, o de seus usuários,  podendo interferir em 

redirecionamentos futuros. 

 Todos esses aspectos provenientes do estudo ressaltam a importância do Programa e a 

necessária adequação do mesmo pela atual SEE. Com base nos dados aqui expressos, espera-

se que ocorram ajustes constantes,  necessários para a consolidação de um Programa eficiente 

no âmbito das PPEL. 

8.1 Limitações do estudo 

 

 As principais limitações encontradas no presente estudo foram: as divergências de 

informações obtidas no site e as informações subsidiadas pelo extinto ME, exclusivamente 

para o desenvolvimento do estudo; a falta de acesso aos relatórios do MIMBOÉ sobre os 

resultados do Programa, os quais poderiam subsidiar comparativos entre os dados; o número 

reduzido de pesquisas encontradas específicas sobre o Programa VS; a pequena amostra dos 

DG representantes de cidades com convênio encerrado, resultante da dificuldade de contato e 

obtenção de informações sobre a existência do Programa nestas cidades, principalmente pela 

alteração da gestão municipal em que ele havia sido desenvolvido; o número reduzido de 

idosos participantes na pesquisa. Esses entraves impediram que houvesse maior 

representatividade do Programa, tanto regionalmente, como em nível nacional. 

8.2 Sugestões para novos estudos 

 

 Uma vez que, no site da atual SEE consta a continuidade de alguns programas, para 

novos estudos, sugere-se que sejam analisados os resultados dos relatórios provenientes do 

Programa VS (MIMBOÉ), no intuito de se formalizar um comparativo entre as propostas das 

diretrizes e os resultados alcançados, bem como, de se ampliarem as analogias entre os dados 

efetivos do extinto ME nestes relatórios e os dados referentes à opinião de DG e idosos 

usuários, para se formalizarem novas investidas no campo da gestão desses programas. Outra 

proposta seria o desenvolvimento de estudos semelhantes, os quais avaliem a opinião de um 

número maior de DG representantes das cidades com convênio encerrado, o que poderia 

resultar em outros dados importantes para a organização das estratégias de ação. Estudos que 

propusessem a seleção de um número estratificado de idosos das cidades conveniadas, 
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representativo das cidades que já desenvolveram o Programa, utilizando, inclusive, os 

instrumentos aqui elaborados, poderão fortalecer as tomadas de decisão em PPEL, para atingir 

de modo mais significativo a população idosa. 
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